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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MULTA DE OFICIO 
ISOLADA EVOLIT A O TEGISLATIVA CABIMENTO DO RECURS() 
ESPECIAI, 

Por tratar o recurso especial de contrariedade à lei, de recurso de 
.fundamentaeão vinculada, inexistindo a referencia o mesmo não deve ser 
conhecido. 

R.ecurso Especial do Procurador Nao Conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em "ado conhccer 
do recurso especial, nos termos do voto da  Relatora. Vencido o Conselheiro Henrique Pinheiro 
Torres, que dava provimento ao  recurso. Declardram-se impedidos de votar  os Conselheiros 
Nanci Gama e Rodrigo Cardozo Miranda. 

Albei to 	 Presidente 

Maria Teresa 

EDITA DO EM.: 08/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Judith do Amaral .Marcondes Armando, Susy Comes Itoflinann, Gilson Macedo 



Rosenburg Filho, Jose Ada° Vitorino de Morais, Maria Teresa Martinez Lopez, Leonardo 
Slade M.anzan e Carlos .Alberto Freitas Barret°. 

RelatOrio 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, apresentado 
contra o acordao 303-131257, da entáo 3 Camara do 3' Conselho de Contribuiutes, que deu 
provimento por maim ia, ao recta's() voluntario  da interessada A ententa dessa decisao possui a 
seguinte redaçao: 

DENONCLA P,87)0N11NE1  ii  teot do ail 1.38 do ("TN, sc a 

dcnitncia espontitnea fin (k!ompanhada do pagamento do ii limb

dcvido O dos furo  s de. 1/101 0, 0 oconer r,intes  Jo  inicio de 

qualguel proccdimento liscaliza161 to, 100 er'! dcvido  O  pagamento 

mulla (10 morel Oa du nutlla (10 oficto, vinculadas ao falo 
gct ((dot Recurso provido 

..Defentle a recorrente ter ()cord&  contrai  edade a lei tributaria. No entender 
do V. Procurador, para se aplicar a  figura  da denuncia espontanea deveria a den ancia vir 
acompanhada do  recolhimento  integral do tributo e acréscimos  moratórios devidos. Assim, 
detende  a  aplicabilidade do art. 44, inciso 1: e § 1 0, inciso H, da Lei n" 9,430/96 (multa de oficio 
isolada). 

0 recurso foi admitido pelo despacho n" 233/2006, de tis. 185/ 87, sob 
entendimento de terem sido preenchidos as condições de admissibilidade .  

A interessada, nas contra-razões, requer  a  manutenyao integral do acórdao 
Cita  precedentes  dos Conselhos de Contribuintes e do S  II  avoráveis  ao decidido pela Camara 
recorrida, 

o ref atório, 

Voto 

Conselheira Maria Teresa Martinez Lopez, Relatora 

Pot entender caber  ao relator do processo, antes de actua i qualquer 
apreciaczlo de ..merito, efetuar o control e dos requisitos torrnais de admissibilidade do recurso, 
entre eles,  a  veriticaçiio se os pressupostos processuais foram devidamente cumpridos, passo  ii  
apreciacao. 

(i) aspecto tempótaj.: 

Quanto  in  admissibilidade, cabe esclarecer que, embora a alteracao do artigo 
37 do  Decreto  n" 70.235/1972, pela .1,ci. n" 1.1..941/2009, e a publicaçáo  da  Portada  n°256/2009,  
que criou o novo Regimento Interno do CARL, quando deixa de existir o recurso especial 
fundamcntado cm contrariedade  m lei, o presente recurso especial  loi interposto quando ainda 
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vigente a legislação anterior, razão porque, sob o aspecto exclusivamente temporal nenhuma 
irregularidade processual hé r.  

(h.) contrariedade  ã lei 

Defende  a recorrente ter ocorrido contrariedade a lei tributária. No entender 
do D. Procurador, para se aplicar a figura da denúncia espontanea l  deveria a denúncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acresci mos moratórios devidos.. Assim, 
defende  a aplicibi Hale do zi -rt. 44, inciso 1 e § I", Mciso 1T, da Lei n" 9..430/96 (multi de oficio 
isolada).. 

A priori, para haver contrariedade à lei, necessario que essa lei contestada 
esteja. vigente. É recurso especial de fundamentação vinculada. 

No  entanto, quando da apresentação do recurso especial (01/06/2006) 
inexistia previsão legal de aplicaçao da multa isolada. 3 Por se tratur o recurso especial de 
contrariedade à lei, de recurso de fundamentação vinculada, inexistindo a referência, penso que 
o memo niio deve ser conhecido. 

.1usti fico.  

Consta da DEscw,ko Dos FATOS Er...NQUADRAMENTO LEGAL: 

1,141,1A DE RECOLHIMENTO DA .41111.T4 DE MOR /4 

( ) Arts 43, 44, Inc.:iso 1 e 	I", incis- o 11 e art.. 61, 	1" e 2' , da  
Lei n" 9.4.30/96. 

Assim, reitero, verifica-se que  a mulla isolada de 75% sobre o principal pago, 
exigida no  presente  auto de  infração foi aplicada sob o segui ide enquadramento legal: Arts.. 4.3, 
44, § 1", inciso II e 61, §§ e 20, da Lei n" 9.430/96. 

Vejamos  o que diz a legislação: 

Art 43  Podei li ,ser fOrmalizada (a:if,rencia de crédito  ti  i/ii,itcício 
oorieTondente excluivamente a multa ou a . jitros de mora, 
isolada  ou conjuntamente 

Parr.igrafo único Sol».e o  ('1  édito con8tituido 00 forma  deste 
ai figo, nau pago no respectivo vencimento, ineid1100 juros de  
mow, calculados  citara  a que set dere o § .3" do art. .)", a partir 
do primeho dia do InCs subseqiiente ao vencimento do pi azo  até  

- Esta (.',ouselheira defende acerta.da a  decisão recorrida, Gm face da Súmula It" 360 do Superim Tribunal de 
.Justiça, publicada ern 08/09/2008, assim enunciada: 
0 beneficio da  denuncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento  por homologação 
regularmente declarados, mas pagos a destempo 

Segundo a denUncia fiscal, laudo de arqueação apurou a descarga de óleo diesel em volume maior do quo o 
declarado na imponação. Ciente desse fato, a importadora  solicitou  a reti ficação da DI e promoveu o recolhimento 
do tributo, sem multa de  mora,  MUu prazo interior a dez dias  da emissão do laudo. 
3 A  questão, objeto do recurs() da l'azenda Nacional, gira em torno da espoinaneidade do pagamento eletuado a 
destempo pela contribuinte (coMplernento de CIDE decorrente de aumento do valor tributavel apurado através de 
procedimento de ai queação) que emende ser devida a multa de mora e portanto  a multa de oficio isolada imposta. 
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O ?nos anteriol 00 do prp,-arnento c.  do um por «ciao no mOs do 
pagamonto 

Mirka. de Lançamento de OJT( io 

Art. 44. Nos easos de4airçanionto -de 	ser0o a/ticadas-as 
s-oTnintes multas, calcuhuks-  sohre a tot-a-Wade dijerenev  do 
tribitto ort 100tr-i-lm1ç0.0. -  (Vide Lei. H u  1 10.892,  de 20049-Wide -A/12;) 

n "  303i.  de 20061  (Vide 14edida Proviyária 
Ti de 	setenta O ciitoo por -  cento. 	-O 	d  .fitIta de 

recolhimento, pagamento 	on-recolltimento - apés-o 

ncimento 40-01E0, Se f) aer -sei-i no tic multa moratória. 

lalta-de declaraçiio e-no-s-de deelaia00 inexata, eNeetuada 
hi  pf-;,te -o-i-ii-t-iso -sef2,rui rite: (Vide -Lei-0" I 0A92. de 2004)  (Vide 
Af.pv n!'  303de-10-06-) tVidt --!-Medida Provisór .1.0-11" 	351, 

11 cento -e- cinqiiento pot' cerito, -1i07s: 	de-evidente intuit° 

de frande, rifirildo 	nos arts 1, 72 e 73  do Le.4 	L5-0-2,  de :/010 
	.H.014ro de 1964 independentemerrte de onfras -pHialidades 

administrativas 	Ortf-e Fif 	Cab 	Vide Lei n? 10.892, de 
2004) (Vide -11 ,11}1 ,  n" 	 (Vide 4/edida-I2Fo-pir!Q0ri11 0 !  

5.1, 

As multas de-  (pn--trala 	este (=dig° serCio-H4=,..:), idas: (Vide 
Alpv- n" 30310 -200(I)  (Vide A4edida Propisóri(Hq." 	351. de 2007) 

1  juntamente 0010 o tribt00 	ou a can ntr i( o, itmd 11[1() 
111--)-11-3A+1- :eiti 	sido 	anteriormente 	pagn-s- : 

isoltedameMe, gimmio 	o ti/bato-  a-eon-I'd/mica() hollwr 
sido -pago após o veneimeo do praz,o !wrist°, mas 

aeréseimo-de-mitIM-de-mora; 

A Medida Provisória 11" 351, de 2007, toi convertida na Lei n' 11.488, de 
15/06/07  (ver  att. 14) Os tilts 43 e 44 da Lei rt0  9 430/96, corn a evolucfio legislativa, passaram 

regulai a matéria  da seguinte t'ottina: 

Ail. 43. Podei--0 .ser JOrmalizada oxigOncia de crédito 01.1)0170i° 
correspondente exclusivamente a mullet ou a /tiro. -  de mo/ a. 

isolado ou conjuntamente 

Pa10g1afo rmico Subic o erédi 10 0011 S tifid 0 00 10110a deste 

artigo, n[to pogo no respectivo poncimento, ineidirao /4.41 4)5 do 

1001a, cakulados d taxa a (pie se rderc o 3 " do art 5 ", opor/ir 
do pi imeiro dia do nu". sub.egliente (10 vencimento do prazo  ato  

O inC's wool ior 00 do pagamento e de UM pot cento no mO5 de 

p051/ill C17 10 

44. Nos caws-  de lançamento do oficio, scrao aplicada.s 
.eguintes-  multa. 

1)- do 75% (..eionta c cinco poi -  cento) ..obre a totalidade ou 
dikr .Onça de imposto  OU  contribuielio nos coso'u de latter do 
pa gal 11 C .) 0 OH recoil/line-flit°, do falta de doclarar,:iio e no'u do 

declaraoTio inesnta. 

11 - de 50% (cingtionta poi Gen/0), exiffida isoladamentc, .obre 0 
valor do pagamento mensal 

• 110. forma do art 8" da Lei 	7 71.3, de 22 de dezembro do 
1958, (Me d0i501 de 801 cktuado, ainda que riCio tenha  sido  
apittado impost° a paga, declaraclio de ajuste, TIO cos() de 

pessoa 
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b) na forma do art 2" desta Lei, que deixar de set 6.:kluado, 
ainda quo tenha sido apurado  prejuízo  fiscal ou base de cálculo 
ne,5 -;-ativa para a contrihukiio social solve o lucro liauido„ no 
anocalendário correspondente, 110 caso de pessoa. juridica. 

I" O percentual de nadiri de que nata o inciso 1 do copal. deste 
twig° será duplicado nos easos piovi.sto.s nos ails 71, 72 e 73 da 
Lei n" 4.502, (10 30 de norembro de 1964, independentemente de 
outras penalidades administrativas 01.1 criminais  cabíveis 

2" Os percentuais de undid a que c rekrem o inciso . 1 .  do cap  ia 
O 1" de.tile serao aumentados metade, nos caws de 
mi.() atendimento pelo sineito passim, no prazo mat i;ado, de 
intinukáo para.-  

1 - prestar esclarecimentos, 

I -  apresou lw os unjuivas ou sistemas de quo 'Tatum os arts 11 
a 13 da Lei n" 8,218, de 29 de agosto de 1991, 

11.1  - apresentar a documeniaçeio técnica de que trata o en 38 
desta Lei 

Examinando as hipóteses de imposição de multa de °lick) isolada referidas 
no dispositivo aciina reproduzido, constata-se que à aplicada no presente lançamento, não mais 
possui previsão legal. Destarte, coin fundamento no art. 106, IL "c", do Código Tributário 
Nacional itg 5..17.2/66),  não  há como manter a multa lançada isoladamente, pela aplicação 
retroativa do art. 44 da. Lei n 0  9.4.30796, na redação que the foi dada pelo aft. 14 da Lei IV 
11.488, de 15/06/07. 

CONCLUSÃO: 

Por tratar o recurso especial de contrariedade a. lei, de recurso de 
fundamentação vinculada, incxistindo a referencia, penso que o mesmo  não  deve ser 
conhecido. 

Por todo o exposto, voto no sentido de não conhecer  cio  recurso especial pela 
evolução 

Maria Teres 	aitinez López 

5 


